Direito Tributário 13-06-12
Estamos falando de crédito tributário. vimos que o crédito tributário se @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 000-030, vimos as causas que excluem o crédito tributário, afastam inclusive o lançamento, e agora vamos para as causas de extinção do crédito tributário, que são as causas que rompem definitivamente o vínculo existente entre devedor e credor, livrnado, então, o devedor do cumprimento da obrigação tributária perante o credor.
Exclusão do crédito tributário é o tema de hoje.
Está nos arts. 156 a 174, com algumas alterações derivadas da Lei complementar 104/2001, e também da lei complementar 118/2005, que ajustou o Código Tributário Nacional à lref. Temos outra lei complementar que não está mencionada nos apontamentos, mas temos feito referência sempre a ela em disposições anteriores. 
Esse é o arsenal legislativo além de algumas questões doutrinárias e jurisprudência que vamos mencionar a respeito do assunto.
Originariamente, o Código estabelecia dez causas extintivas do crédito tributário. mas a lei complementar 104 acrescentou uma 11ª, que foi a dação em pagamento de bens imóveis. 
Tem-se questionado se essas 11 são taxativas, e se não há possibilidade de haver outras causas extintivas do crédito tributário. a doutrina aponta mais duas: a confusão e a novação. Efetivamente, há certas situações, não tanto em relação ao instituto da novação, mas existem situações em que se confunde o credor e o devedor na mesma obrigação. Embora não prevista no Código Tributário Nacional, por força de decisões judiciais tem-se que, na prática, adotar a confusão como uma modalidade de extinção do crédito tributário não mencionada no Código.
Então hoje, na realidade, dependendo do entendimento, poderíamos ter 13 causas. Observa-se que várias delas são retiradas do Direito Civil brasileiro e adaptadas à legislação tributária. São institutos típicos do Direito Civil, mas que o Código adaptou especificamente para esta situação. #################### 
Alguns autores também afirmam que o termo extinção do crédito tributário poderia ser chamado de extinção da obrigação tributária sob a ótica do sujeito passivo. Mesmo porque, como vimos antes a obrigação tributária, e estamos falando da obrigação principal, temos o art. 113, § 1º do CTN:
...
Ou seja, extinguiu-se o crédito tributário, e extinguiu-se a obrigação principal. Poderíamos falar em extinção da obrigação tributária como afirmam alguns autores.
São essas preliminars. 
Alguns entendem que o rol é taxativo pelo fato de que nossa Constituição define hipóteses de extinção do crédito tributário, além do que está no art. 141 do CTN, e o art. 97, inciso VI, com o princípio da legalidade, que determina que somente a lei pode estabelecer hipóteses de extinção do crédito tributário. daí porque parte da doutrina entende que essas causas são taxativas. Para outros autores, não são taxativas em virtude do fato de que, na prática, se poderiam adotar outros institutos, tais como a confusão, e de certa maneira, dependendo do entendimento doutrinário que seja, a novação, que é a substituição de uma dívida por outra. Outros entendem que o parcelamento de débitos não deixa de ser uma espécie de novação. Mas o parcelamento não extingue o crédito, mas a exigibilidade. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 622.
Podemos dizer, então, que há a possibilidade dessas outras formas de extinção.
Na doutrina também achamos uma classificação que alguns autores usam para agrupar a extinção do crédito em dois grandes grupos: forma direta e forma indireta. Direta é o pagamento simples, a modalidade mais comum, o pagamento antecipado, que se refere àquele tipo de lançamento por homologação, em que a lei estabelece a obrigação do sujeito passivo de ele mesmo individualizar, fazer o trabalho material do lançamento, calcular o montante do tributo, identificar o fato gerador, faz o pagamento e aguarda durante o lapso temporal de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador para a homologação do procedimento. Daí se falar em lançamento por homologação, mas a jurisprudência superior do país tem-se usado a expressão homologação do pagamento. É o que estamos falando hoje: pagamento antecipado ou pagamento homologado.
O pagamento por consignação judicial, quando o sujeito passivo quer efetivar o pagamento, mas por algum motivo previsto no próprio Código o sujeito ativo recusa o pagamento, inclusive fazendo exigências com as quais não concorda o sujeito passivo, daí não lhe resta alternativa senão consignar judicialmente o pagamento que deseja fazer. O que difere do depósito judicial ou administrativo, que é caso de suspensão da exigibilidade do crédito, como medida cautelar e preparatória para a ação principal, que é a anulatória do débito ou a reclamação pela via administrativa.
No depósito em juízo ou administrativo o sujeito passivo quer discutir o débito. Na consignação em pagamento ele quer pagar, mas há a recusa do credor em receber, ou ele faz exigências e existe a possibilidade até de haver a mesma exigência por dois credores. Aí, não resta outra senão a consignação em pagamento. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 937.
Dação em pagamento de bens imóveis: alteração da lei complementar 104/2001, não prevista no Código, e aí temos que o próprio conceito de tributo é valor pecuniário exprimível em moeda, ou em cujo valor se possa exprimir. Daí a discussão. Os bens teriam que ter uma destinação. Ou se incorporariam ao patrimônio público, ou ficariam sem uso especial, indo para a classificação de dominicais. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ #################### 1040. Parece que é uma alternativa que, somente em último caso deve-se adotar. Não há interesse à administração tributária em receber bens. Ela só quer dinheiro. Tem reflx patrimonial, porque os bens não entram nos cofres públicos imediatamente. Mas o legislador estabeleceu isso e colocou as condições em lei. 
Observação: só para bens imóveis. Já houve caso no Distrito Federal em que o DF instituiu a modalidade em bens móveis e isso foi julgado inconstitucional.
A forma direta usa alguns institutos de Direito Civil, como dissemos, a compensação, a transação, a remissão, a decadência e a prescrição, a conversão daquele depósito que é a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1200, aquele devedor já pagou o que era devido; a decisão administrativa irreformável, da qual não cabe mais recurso nem há possibilidade de o sujeito passivo ajuizar ação anulatória para reformar, e a decisão judicial passada em julgada. São as formas pelas quais o Código Tributário Nacional estabelece que seja possível a extinção do crédito tributário. 
Então a novação e a confusão são mencionadas pela doutrina.

Pagamento simples 
À luz das disposições do Código há uma série de indagações que podemos fazer a respeito do pagamento simples. Como se deve pagar os tributos? É lógico que a maior parte das pessoas tem uma noção de como pagar tributos. Moeda e cheque. O que é desconhecido é o papel selado ou $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 1419. O Código não prevê o pagamento via Internet ou em débito em conta. Pagamento em moeda raramente é usado. É até perigoso, dependendo do valor do tributo. O vale postal é desconhecido da maior parte das pessoas, e é interessante quando a pessoa morava em Brasília e tinha um terreno nos confins da Bahia, uma época muito comum de pessoas comprarem terrenos em porto seguro, nova viçosa, e até perto do Beto Carrero World. Era uma complicação pagar os impostos municipais. O professor mesmo ia na ECT, comprava o vale postal, e a própria empresa fazia o trabalho de ir pagar. Hoje em dia existe o vale postal eletrônico.
Pagamento em papel selado é o popular selo: acontece até hoje quando alguém manda uma correspondência para alguém e coloca o selo. Era usado do mesmo modo, o contribuinte adquiria o selo e afixava nos livros fiscais para fiscalização. A última vez que foi usado foi quando o governo federal instituiu a taxa rodoviária única, na década de 60. Isso permaneceu por alguns anos até que o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional. Julgou inconstitucional por uma razão bem simples: taxas são tributos de competência comum. União, estados, municípios e Distrito Federal podem instituir taxas, que são tributos que podem ser definidos nas constituições, nas leis orgânicas e nas leis locais. Existem rodovias em todos os entes federativos. Mas quando o governo perde de um lado, ele compensa em outro. Foi o que tentou fazer com a CPmf, cujo nome que se imaginou foi CSS. 
Aí o governo federal criou o selo pedágio. As pessoas tinham que comprar o selo e afixar no parabrisa do veículo. Foi julgado inconstitucional, e depois da experiência do selo-pedagio criou-se o pedágio, que deveria se chamar rodágio. 
De lá para cá temos que essa experiência seria a chancela, o carimbo colocado nos livros fiscais comprovando que houve a fiscalização.
Hoje, o que se usa é o débito em conta corrente do sujeito passivo, e também via Internet, como está ocorrendo no Imposto sobre a Renda de Pessoa Física. Já debita na conta corrente que é muito melhor. Quando paga-se em parcelas, é complicado porque todo mês há a incidência da taxa de juros Selic. Nem sempre o contribuinte sabe o valor da taxa, e também o caixa tem que ligar para saber, informar-se com o bacen para saber o valor da taxa. Não recomendável. Parcelem com um débito em conta corrente se puderem. Se não der, usem o caminho tradicional, ou a própria Internet.
Uma segunda questão: onde deve-se pagar o tributo? Aqui lembramos que adam Smith, na época do liberalismo econômico, pensara em quatro princípios: da certeza, da $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$, 2044 e da comodidade. Não foi usado de imediato no Brasil. no começo, a coisa mais cômoda era o vale postal. 
Hoje passamos por três estágios de arrecadação: estagio de coleta, em que o servidor da Fazenda ia em campo, depois se obrigou o sujeito passivo a se dirigir aos órgãos fazendários para fazê-lo, o que deu origem às coletorias, uma reminiscência do passado, e depois fomos à forma mais commoda, que é a via bancária, que é viia Internet. Atende ao princípio da comodidade. Imagine a fila nos órgãos fazendários. 
Lembre que a competência pode ser delegada a pessoa jurídica de direito público para arrecadação e fiscalização. Não hádelegação para pessoa jurídica de direito privado, mas só o encargo de arrecadar. Obviamente não se faz com intuito altruísta. Além da remuneração, o que é óbvio, que tem que ser feita pela via contratual, existe a necessidade de se verificar os recursos arrecadados. Recolhe-se à conta única do Tesouro, em banco oficial. Distrito Federal é o brb, e a União é o bacen. Dependendo do local há prazo de recolhimento. Os bancos ficam transitoriamente com o dinheiro. Aplicam o dinheiro, já que o dinheiro no caixa não tem rrótulo.
Aqui no Distrito Federal, por exemplo, a arrecadação só se fazia pelo brb, um banco complicado e burocratizado. Hoje melhorou-se a situação: há o Banco do Brasil também recebendo. Tem que ser o local mais comodo para o contribuinte. Além, claro do processo eletrônico.

Quando se deve pagar
O Código estabelece que, se a legislação tributária não fixar o tempo de pagamento, é 30 dias depois da data em que se considera o sujeito passivo notificado do lançamento. Isso, evidentemente, para os lancs diretos ou de ofício, ou nos lancs por declaração. Nos por homologação, não há essa regra, porque não existe notificação do lançamento... é o próprio sujeito passivo que faz o trabalho de lançar. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2609. ICMS, por exemplo, é de competência estadual e do Distrito Federal, e o prazo não é de 30 dias depois de notificado do lançamento. São prazos diversificados em função da natureza jurídica do tributo. O IRPF pode ser pago, na realidade, dentro dessa regra geral mas não há mais notificação do sujeito passivo. Ele faz por homologação. No passado apresentava-se a notificação de rendimentos e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ hoje em dia não é mais assim. Hoje há prazo até 30 de abril para declarar os rendimentos, e depois disso tem-se que pagar. Pode pagar antes. essa regra, então, na realidade, não se aplica a todos os casos. Essa toda é a regra geral quando @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2725.

Quem deve pagar
Vimos em aulas anteriores que é o sujeito passivo da obrigação. Contribuinte ou responsável. Mas nada impede que outras pessoas jurídicas ou físicas que não sejam responsáveis possam fazer o pagamento, inclusive em virtude de convenceos particulares. Problema: elas não modificacm a caracterização do sujeito passivo perante a Fazenda Pública. Se o terceiro fizer pagamento errado, ele não terá direito à repetição do indébito. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2842. O que ele poderá é pedir, mas não deverá receber. 

A quem se deve pagar
Obviamente, temos a questão da competência para receber o pagamento correspondente, definido pelas regras de Direito Administrativo, ou, no caso dos bancos, deve haver a participação deles no sistema de arrecadação. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3000. Tem que ser para quem tenha competência e capacidade tributária, que é a pessoa que está na função de arrecadação. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. Não pode ser para pessoa jurídica de direito privado. 

O que se deve pagar
O objeto da obrigação, de acordo com a identidade do objeto e com a integraidade da prestação devida. Se totalmente, ou se parcelado.

Quanto se deve pagar
O valor do crédito. Se for o caso, com acréscimos legais, correção monetária, pena pecuniária, e hoje, como a inflação está baixa, a correção monetária está embutida na taxa Selic. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3150 não há mais a inflação de 80% ao mês.
E com os abatimentos, dentro do que a Fazenda Pública oferece. 

Prova do pagamento
É importante pq as pessoas em geral não sabem que existem prazos decadenciais para a Fazenda Pública exigir a prova do pagamento. Ao contrário do pagamento, ,em que a prova do pagamento compete ao devedor, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3241. Há necessidade de guardar os documentos pelo espaço de, pelo menos, cinco anos, que é a regra geral. É o prazo decadencial de cinco anos para se fazer o lançamento e exigir o direito material @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3319 conforme o tipo de lançamento que se trate. +30 segundos nos últimos. 
O próprio Banco do Brasil sabe que há algumas orientações no caixa eletrônico para a pessoa conservar os comprovantes. E há também as certidões negativas, que não gozam de presunção absoluta, mas relativa, porque pode ser emitida de maneira dolora. É um ato administrativo enunciativo. 

Outras questões pertinentes ao pagamento simples
A primeira delas, que não está mencionada aqui, é a que está contida no art. 157:
...
É importante observar que o legislador coloca ilide, e não elide. Ilidir é rebater, rechaçar. Não é eliminar, como é o significado de elidir. Não elimina o pagamento do tributo. É imporante notar que com a lref as preferências dos créditos concursais, assim denominados, os tributos, sem as multas, são colocados em terceiro plano. As multas aparecem em sétimo lugar. Se não houvesse essa regrinha, o que poderia acontecer é que a empresa poderia pagar a multa e se dispensar do pagamento do tributo, e ocuparia o lugar do tributo. Avançaria no grau de preferência, ou pelo menos eliminaria o pagamento que vem antes. então isso tem uma repercussão muito interessante, não cotidianamente, mas vale para as empresas em recuperação judicial ou em falência. 
Outra regrinha é a presunção de pagamento. Art. 158:
...
No Direito Civil, o que acontece? você pagou a última prestação, então há presunção de que as anteriores foram pagas. No Direito Tributário essa presunção não existe. Caberá ao contribuinte comprovar, caso seja demandado. Se o IPTU é pago, a tlp não necessariamente está paga, mesmo vindo no mesmo carnê. São até duas guias, porque são duas naturezas jurídicas diferenciadas. 

Créditos não pagos dentro do prazo legal
Já vimos que a eles se acrecentam juros de mora, com 1% am se a lei não dispuser de maneira diversa, e, dependendo do comportamento da taxa sleic, os juros serão maiores, seja qual for o motivo determinante da falta. O devedor não se exime do pagamento dos juros por qualquer outro pagamento. É a chamada responsabilidade objetiva, aplicada no Código para o caso de infrações à legislação.
Sem prejuízo de imposição de penalidades, claro, e o Código ainda fala em outras garantias previstas nesta lei ou em lei tributária. 
São medidas que o Código estabelece para @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4300, deixe de satisfazer o cumprimento da obrigação, como alienação de bens para obstaculizar o cumprimento. Lembramos ainda que o Código estabelece, no § 1º do art. 161 quê...
...
Então ele tem que fazer com antecedência, e mesmo que a consulta seja feita fora do prazo de pagamento, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4417 implicará na impossibilidade do próprio órgão fazendário ter !!!!!!!!!!!! a possibilidade de estabelecer acréscimos legais. A consulta é um instituto jurídico pouco conhecido do cidadão comum, do mesmo modo que existe a denúncia espontânea, em que a pessoa pode usar para fugir da imposição de multa, o chamado arrependimento eficaz, quando feito antes de qualquer lançamento ou procedimento de fiscalização, ou medidas preparatórias do lançamento, do outro lado temos o instrumento que o contribuinte pode se valer para tirar suas dúvidas. Dúvidas de interpretação da legislação. 
O instituto da consulta é disciplinado pelos entes federativos na legislação que disciplina o processo administrativo tributário. está no décimo semestre do curso, na área trabalhista, que nem todos vão ver. Nem todos têm dnib !!!!!!!!!!!! de horário para ver. O ideal é que fizéssemos todas as disciplinas. 
A consulta é um instituto que vamos encontrar não disciplinado no Código Tributário Nacional, que apenas prevê o instituto, mas sem regras específicas. Temos que consultar em cada ente da federação as leis e decretos que regulam o processo administrativo tributário, que estará disciplinado como o sujeito passivo pode fazer a consulta, como procederá a Fazenda Pública, os prazos, os procedimentos e tudo. 

Segunda hipótese é o pagamento antecipado com homologação, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4828, em que o próprio sujeito passivo já faz a identificação dos elementos que constituem sua obrigação, ou seja, faz o trabalho material de lançar, o que devefia ser atribuição da Fazenda Pública, e nem é remunerado por isso, o que é longa manus não remunerada. 
Outra forma direta é o pagamento direto feito por consignação em pagamento. Decorre de ação judicial em que o sujeito passivo, querendo pagar o tributo, mas em função do comportamento do credor, ele não tem outra alternativa senão consignar o pagamento. Casos: recusa de recebimento, possibilidade do credor fazer exigências de pagamentos irregulares, ou até a situação de bitributação. Dois sujeitos ativos instituindo dois tributos sobre o mesmo fato gerador. A bitributação remete à Constituição de 1946 em que permitia-se à União e aos Estados instituir impostos. Com a Constituição de 1967, passou-se a ter somente a competência residual da União para instituir. Desde que não tenham a mesma base de cálculo e o fato gerador dos já existentes. Se a União instituísse impostos com mesmo fato gerador e base de cálculo haveria bis in idem. Se fosse o caso de tributo estadual, seria bitributação. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5135. Exemplo típico é de IRPF dos inativos mais a contribuição de 11% sobre seus proventos de aposentadoria e pensão. É um verdadeiro bis in idem, mas o Supremo aceitou em virtude de não haver, na contribuição, uma regra que proíba a União de instituir contribuições com base de cálculo e fato gerador idênticos à de impostos já existentes.
Há tempo atrás, o professor fez um inventário em que um terreno fazia parte do arrolamento dos bens, e ficava na zona rural, e pagava Imposto Territorial Rural. O prefeito, um dia, transformou aquilo em zona urbana. Passou a cobrar IPTU. Discutiu-se de quem era a competência. Era bitributação, com dois sujeitos ativos institundo dois tributos. Mudava o âmbito: zona rural e zona urbana. E é o município que define o que é zona rural. E o prefeito, ainda, queria cobrar retroativamente. Outra complicação. Então restou a consignação em pagamento. 
A consignação em pagamento, se julgada procedente em favor do sujeito passivo, o que acontece é que o crédito consignado é tido por extinto e os valores consignados se convertem em receita ou renda da Fazenda Pública competente. Se perder, aplicam-se juros e as penalidades cabíveis. A consignação em pagamento, também, é um instituto de Direito Civil que foi adaptado para o Direito Tributário.

Dação em pagamento de bens imóveis: introduzida pela lei complementar 104/2001. O Código estabelece na forma de condições estabelecidas em lei. #################### 5448. Essa lei, evidentemente, pode ser local. Não há necessidade de ser uma lei federal. o Código nem exige lei específica para tratar do assunto. Já há decisões do Supremo entendendo que não há óbice para a criação de outras formas de extinção do crédito tributário além das previstas no Código Tributário Nacional. Por isso que é possível entes locais estabelecerem em leis próprias novas formas de extinção.

Pagamento indevido: aquele feito pelo sujeito passivo além do valor devido, ou porque identificado erradamente o fato gerador ou a base de cálculo, e pagou a mais. Como se veda o enriquecimento sem causa, e a Fazenda Pública teria valor adicional, portanto o sujeito passivo pode pleitear o valor pago a mais. Repetição de indébito. Nome meio esquisito porque não pode ser repetição do que se pagou indevidamente. Pode ser feita pela via administrativa ou pela via judicial. O CTN estabelece um prazo de até cinco anos, decadencial, contados da forma que ele estabelece para o sujeito passivo pleitear a devolução do que pagou indevidamente. 
Aí existia uma dúvida: relativamente ao caso dos tributos pagos por homologação, em que, se esse prazo decadencial deveria ser contado a partir da data em que houve a homologação do pagamento ou se a partir da data em que foi feito o pagamento. Quem responde isso é a lei complementar 118/2005, no art. 3º:
...
É a lei que adaptou o Código à nova lref. Diz:
...
Tirar primeira instância. O prazo decadencial é a partir da data em que ocorreu o pagamento e não cinco anos depois de homologado o pagamento. Isso favoreceu a Fazenda. 
Outra questão da repetição do indébito: !!!!!!!!!!!! nos casos de pagamento dos tributos chamados indiretos, que são aqueles que repercutem, em que há a transferência do ônus tributário do contribuinte de jure para o contribuinte de fato (quem paga a conta no fim é o consumidor), uma súmula antiga do STF dizia (71):
...
Por quê? O comerciante, no caso do ICMS, já inclui no valor do preço da mercadoria o tributo embutido na nota fiscal. No fim das contas não é ele que paga o tributo, mas o consumidor. Admitimos que não é ele que paga, mas sim o consumidor, mesmo sem ser o sujeito passivo de direito. O STF, depois, modificou a redação dessa súmula, agora na 546, em que mudou-se o entendimento:
...
Então passou a admitir a possibilidade de repetição de indébito nessas situações. Mas é uma dificuldade prática. Por exemplo, é só imaginar quantas saídas de mercadoria há nas lojas Riachuelo e C&A. como saber o quanto foi pago pelo consumidor e quanto foi pago efetivamente pelo contribuinte de direito? Alguém sairá ganhando ou perdendo com essa história. Por via de regra, quem ganha é a Fazenda Pública. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10233. Do ponto de vista prático é extremamente complicada a aplicação dessa súmula. 

Outra observação que o Código estabelece sobre a questão da repetição de indébito é o prazo prescricional, e aí, no modo de ver do professor, sem utilidade prática: $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 10422. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ o que interssa anular a decisão administrativa? Você terá, de qualquer jeito, que ajuizar uma ação de repetição de indébito. Do ponto de vista de receber de volta, essa disposição não tem nenhuma utilidade prática. E pior: está colocado que, com a citação do representante da procuradoria local, há interrupção de prazo. O prazo recomeca a contar pela metade. Então só se fica com um ano para resolver o problema pela via judicial. Pode-se até anular a decisão, mas outra ação será necessária para pedir a devolução. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10544. 

Compensação
!!!!!!!!!!!! 
Podemos fazer nas condições que a lei prevê. Se for interesse do contribuinte, pode-se fazer a composição de créditos líquidos. O legislador coloca que são créditos líquidos vencidos ou vincendos para com a Fazenda Pública. A Emenda Constitucional nº 62 utilizou uma modalidade diferente para os precatórios judiciais. Pode-se usar a compensação aqui. O juiz pode oficiar o órgão fazendário em 30 dias para que, se houver débitos do credor para com a fazenda, que se faca a devida compensação antes do efetivo pagamento.
Outra regrinha acrescentada pela lei complementar 104/2001 é a impossibilidade, pelo art. 170, de ser feita a compensação em caso de ações judiciais que não tenham transitado em julgado. O sujeito passivo, interessado em ingressar com ação anulatória de débito, não pode pedir a compensação do que não foi decidido pela via judicial. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10825. É uma restrição que foi colocada. Discute-se em juízo e como teremos uma decisão que pode ser líquida e certa?

Transação
Instituto também tirado do Direito Civil. A lei pode permitir, facultar ao sujeito passivo ou ativo, nas condições que forem estabelecida por lei, celebrar transações mutuas. #################### o objetivo principal é terminar algum litígio. Não diz o Código se é pela via administrativa ou pela administrativa. Parte da doutrina entende um, outra entende ambas. É a corrente doutrinária predominante. Na prática, não existe esse tipo de causa extintiva. O professor não se recorda de um caso de transação. Deixo de lado a multa desde que você pague o tributo em determinado prazo. Não tem sido utilizado dentro da realidade brasileira. #################### 

Remissão 
É o perdão da dívida. Total ou parcial !!!!!!!!!!!! conforme o caso. Mediante lei específica. regra constitucional do art. 150, § 6º.
...
Aplica-sse à isenção, anistia ou remissão.
A isenção se faz em função de situações econômicas, políticas ou sociais do sujeito passivo. A anistia se faz @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11103. A remissão não se enquadra, exatamente, dentro destes casos. situação econômica @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ importância do crédito, 11122, e características pessoais ou materiais do caso $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ apontamentos. São as situações em que se pode conceder a remissão. Ver páginas 90 e sgeuitnes. 
Remissão tem pouco sido utilizada. É importante observar que a remissão pode ser concedida em caráter individual ou geral. Daí as mesmas regras relativas à isenção e à anistia quando concedida em caráter individual. Tem que ter despacho emanada de autoridade competente, sem direito adquirido, que pode ser revogada, desde que posteriormente o interessado não satisfazia ou deixou de antender aos requisitos para a concessão do benefício. Aí se cobra o valor do tributo acrescido de juros ou pena pecuniária se houver havido dolo ou @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11258. E outro desdobramento: interrupção do prazo prescricional. O despacho que revoga o benefício interrimpe o prazo prescricional, não se computando o lapso temporal contado até o despacho. Alguns autores falam que isso é suspensão e outros dizem que é interrupção do prazo. Professor entende que é interrupção. Outros falam que também é uma causa de suspensão da exigibilidade do crédito. 
No caso da remissoa se aplicam as mesmas regras referentes à anistia ou isenção, no que diz respeito às necessidades, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11409. Perdeu arrecadação, o ente tem que procurar reaver do outro lado essa perda. Revisão de base de cálculo, de alíquota, ou de outras medidas que a Lei de Responsabilidade Fiscal determina. Não basta observar somente a lei específica determinante. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ #################### 11441. Princípio da indisponibilidade do interesse público. 

Decadência e prescrição 
Decadência é a perda do direito da Fazenda Pública de fazer o lançamento tributário. !!!!!!!!!!!! em regra, o pdcal é de cinco anos, contados de maneira diferente. Se por homologação o lançamento, conta-se da data da ocorrência do fato gerador. Outras modalidades de lançamento são contadas #################### a partir do primeiro dia do exercício financeiro seguinte em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Se não feito em 2012, o prazo começa a correr de 2013. São as duas regras básicas em função do tipo de lançamento.
A prescrição ocorre em cincoa nos contados da data de sua constituição definitiva. E aí vem a pergunta: quando é que se considera definitivamente constituído o crédito tributário? quando o sujeito passivo não impugnou o lançamento, ou, se o fez, houve posteriormente a ocorrência de uma decisão administrativa irreformável. Pela via administrativa, ele percorreu o caminho ou foi omisso. Vencido o sujeito na insteância administrativa, considera-se constituído definitivamente o crédito tributário. 
Essa prescrição é para a Fazenda Pública ajuizar ação de execução fiscal. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11653.
É importante observar que que existem diferenças entre decadência e prescrição. Uma delas é que a decadência não se interrompe ou suspende. #################### só ocorre suspensão e interrupção com relação a prazos prescricionais. Art. 174 do Código Tributário Nacional, que estabelece três situações que interrompem a prescrição: por ação do sujeito ativo, em decorrência já da citação do sujeito @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11738, e pelo lado do sujeito passivo também corta a prescrição se ele pedir ####################  o parcelamento do débito, ou se confessar espontaneamente que cometeu alguma infração. 
O Código não fala especificamente na suspensão da prescrição. Mas entende-se em todas as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11828. Alguns autores também interpretam que também existe a suspensão no caso da insenção, anistia ou remissão serem objeto de revogação num despacho anterior, e o dtempo que deceorre entre a concessão do benefício e sua revogação ou anulação não se contam para efeitos prescricionais. Daí parte da doutrina entender que é suspensão, outra parte entender que é @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11900. 
Na decadência não há prazos de interrupção ou suspensão. Coisa de prescrição. 

Conversão do depósito em renda
O que é isso? vimos na aula passada que, diante da necessidade do devedor querer discutir administrativa e judicialmente a exigência do crédito tributário, ele pode fazer um depósito prévio, pelo montante integral em dinheiro, ou pelo montange que está sendo cobrado pela Fazenda Pública, para obstaculizar a execução fiscal,  e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 12014. Vimos que não é obrigatório. Se ele fez isso e ingressou em juízo ou administrativa e venceu a causa, ou com ação anulatória de débito ou com impugnação de lançamento, o que ele já pagou se converte em renda. São duas formas de se ter suspensão e extinção do crédito que são transformados em receieta pública. No caso da confgersão do depósito em renda. Automaticamente se considera extinto o crédito tributário, seja pela via administrativa ou pela via judicial.

Por último temos a decisão administrativa irreformável
Que é aquela que sequer pode ser objeto de ação anulatória. Veremos que o Código estabelece que prescreve em 2 anos a ação anulatória que denegar o pedido de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 12145. É aquela em que não cabe mais recurso administrativo e que também não seja passível de anulação pela via judicial, em virtude até de ter ocorrido o prazo prescricional de 2 anos que o CTN estabelece.

Decisão judicial transitada em julgado
#################### 

Confusão e novação
Na mesma obrigação, temos o credor e o devedor que são a mesma pessoa. Essa é a confusão. Embora não relacionada no CTN, a doutrina tem evidenciado que isso pode ocorrer em algumas situações, por exemplo no caso da herança vacante e jacente. Os débitos por ventura existentes passam a ser responsabilidade do próprio ente, se for o município, que se extingue por confusão. 12300.
Quando o Estado incorpora empresas, extingue-se por confusão porque torna-se o próprio Estado. No caso também da desapropriação indireta, que é o esbulho possessório, que retira do antigo proprietário o bem, e ele passa a ser da Fazenda Pública em virtude do procedimento de desapropriação, é um caso que pode ocorrer a confusão. Ocorre na prática, e algumas vezes jhá foi parar nos tribunais, e evidentemente os julgadores têm que palpicar ao caso concreto. Daí porque o Supremo tem decisões dizendo que os entes locais podem instituir outras causas de extinção do crédito tributário além das previstas no Código.
Novação é coisa rara: substituição de uma dívida por outra, alguns autores apontando o parcelamento como possibilidade de novacoa, mas não se confundem os institutos, porque não se está substituindo dívidas, mas sim parcelando uma já existente, e é causa de suspensão da exigibilidade e não de extinção do crédito tributário. na prática e na doutrina não há menção a casos de novação.
São vários, portanto, os institutos de Direito Civil e Direito Processual Civil que são utilizados dentro do Direito Tributário brasileiro, já que é um Direito essencialmente obrigacional. 
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